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SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA PRESENCIAL (AM Nº 123/2020) DE 10/02/2026 

ORDEM DO DIA 

 Cabo Gilberto Silva (PL - PB) - O Deputado apresentou questão de ordem com base no Regimento Interno e 
na Constituição para reclamar do início das sessões com a Ordem do Dia, sem espaço para Breves 
Comunicações. Declarou que a ausência desse momento prejudicou a atuação parlamentar e limitou 
manifestações políticas. Também pediu posicionamento da Presidência para restabelecer a prática regimental 
e garantir espaço para pronunciamentos.  

 Pauderney Avelino (UNIÃO - AM) - O Deputado apresentou protesto em Plenário contra a ausência de 
espaço para discursos e Comunicações Parlamentares durante a sessão. Afirmou que a condução dos 
trabalhos desrespeitou o Regimento Interno da Câmara e comprometeu o rito tradicional das manifestações 
dos Deputados. Também defendeu a garantia do direito de fala e a preservação dos procedimentos previstos 
para as Comunicações Parlamentares, ressaltando a importância do respeito às regras da Casa para assegurar 
o funcionamento regular das atividades legislativas. 

 José Guimarães (PT - CE) - O Deputado encaminhou a votação do requerimento de urgência para 
apreciação do Projeto de lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 

 Carlos Jordy (PL - RJ) - O Deputado criticou a ausência de Breves Comunicações e afirmou que houve 
tentativa de impedir debates sobre o caso Master na Câmara. Declarou ter protocolado pedido de CPMI com 
281 assinaturas e acusou Governo e partidos de esquerda de apoiar iniciativas que não avançariam. Também 
criticou a condução do Congresso e cobrou a instalação da CPMI, afirmando que a medida era necessária para 
garantir transparência, apuração dos fatos e exercício das prerrogativas legislativas. 

 Pauderney Avelino (UNIÃO - AM) - O Deputado avaliou que o Projeto de lei nº 6.133, de 2025, não deveria 
tramitar com urgência por ausência de previsão no Orçamento da União. Defendeu que a análise financeira 
precedesse qualquer deliberação legislativa. Também cobrou esclarecimentos sobre denúncias relacionadas 
ao Banco Master, citando supostos prejuízos bilionários e possíveis irregularidades envolvendo operações 
financeiras. Ao final, afirmou que os fatos precisavam ser apurados e que os responsáveis deveriam responder 
por eventuais ilegalidades, ressaltando a necessidade de investigação e acompanhamento pelo Congresso 
Nacional diante da gravidade das acusações apresentadas. 
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 Laura Carneiro (PSD - RJ) - A Deputada orientou a bancada na votação do requerimento de urgência para 
apreciação do Projeto de lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 

 Cabo Gilberto Silva (PL - PB) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência 
para apreciação do Projeto de lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. Além disso, 
orientou voto contrário à urgência do Projeto de Lei nº 4.675, de 2025, e afirmou que a proposta incluía 
dispositivo relacionado à regulação das redes sociais. Também declarou que o texto previa criação de nova 
estrutura estatal e ampliação das competências do CADE para aplicar sanções a plataformas digitais.  

 Ricardo Galvão (REDE - SP) - O Deputado apresentou questão de ordem com base no art. 192 para registrar 
que havia se inscrito para encaminhamento e não teve a palavra concedida. Também criticou a proposta de 
criação da Universidade do Esporte e questionou a urgência da matéria. Afirmou que o Brasil já possuía 
estrutura acadêmica consolidada na área, citando universidades com destaque internacional em ensino e 
pesquisa esportiva. Por fim, declarou que o País figurava entre os que mais produziam ciência em diversas 
modalidades esportivas, defendendo melhor aproveitamento do sistema universitário existente. 

 Rodrigo Rollemberg (PSB - DF) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência 
para apreciação do Projeto de lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 

 Jandira Feghali (PCdoB - RJ) - A Deputada orientou a bancada na votação do requerimento de urgência 
para apreciação do Projeto de lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 

 Tarcísio Motta (PSOL - RJ) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência para 
apreciação do Projeto de lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. Além disso, 
afirmou que as críticas sobre o desfinanciamento das universidades públicas eram relevantes e citou a 
recomposição orçamentária promovida pelo Governo após veto a medida que retirava recursos do ensino 
superior. Também mencionou dificuldades enfrentadas por instituições como a UFRJ, apesar do 
reconhecimento internacional em áreas como Educação Física e Danças.  

 Gilson Marques (NOVO - SC) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência 
para apreciação do Projeto de lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 

 Lindbergh Farias (PT - RJ) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência para 
apreciação do Projeto de lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 
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 Reinhold Stephanes (PSD - PR) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência 
para apreciação do Projeto de lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. Além disso, 
registrou a presença do Vereador Rafael Satiê, do Rio de Janeiro (RJ) no plenário. Também manifestou 
preocupação com o Projeto de Lei nº 4.675, de 2025, ao afirmar que a proposta criaria estrutura no Cade com 
poder de atuação sobre redes sociais, inclusive em critérios de alcance e conteúdos considerados falsos.  

 Alberto Fraga (PL - DF) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência para 
apreciação do Projeto de lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 

 José Guimarães (PT - CE) - O Deputado rebateu críticas à proposta de criação da Universidade do Esporte e 
afirmou que a instituição teria instalação prevista para 2027, com recursos incluídos na Lei Orçamentária 
Anual do ano correspondente. Afirmou que não haveria irregularidade orçamentária e contestou argumentos 
de ausência de previsão financeira. Também destacou que a universidade teria foco técnico e profissional, 
com objetivo de contribuir para a formação de atletas e profissionais do setor esportivo brasileiro.  

 Delegado da Cunha (PP - SP) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência 
para apreciação do Projeto de lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 

 Gilson Daniel (PODE - ES) - O Deputado registrou a garantia de recursos para a compra de uniformes 
escolares destinados a estudantes de São José do Calçado (ES). Informou que os recursos assegurariam a 
aquisição dos uniformes para crianças da rede municipal. Também destacou a articulação com lideranças 
locais e reafirmou a destinação dos valores para atender demandas da educação básica no Município. 

 Ribeiro Neto (PRD - MA) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência ao 
Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 

 José Rocha (UNIÃO - BA) - O Deputado criticou a expansão de universidades e defendeu que a prioridade 
do Governo deveria ser a transformação do ensino médio em ensino técnico profissionalizante. Argumentou 
que o país enfrenta falta de técnicos e que a maioria dos estudantes que conclui o ensino médio não 
consegue ingressar na universidade, permanecendo sem qualificação profissional. 

 Cabo Gilberto Silva (PL - PB) - O Deputado levantou Questão de Ordem, citando o art. 95, contra a 
tramitação em regime de urgência do Projeto de Lei nº 4.675, de 2025, que altera a Lei nº 12.529, de 2011, 
dispõe sobre os processos de designação de agentes econômicos de relevância sistêmica em mercados 
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digitais e de determinação de obrigações especiais a agentes econômicos de relevância sistêmica e cria a 
Superintendência de Mercados Digitais no âmbito do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade). 
Afirmou que a urgência retiraria o projeto da tramitação ordinária e do exame pelas comissões temáticas, o 
que comprometeria a qualidade legislativa. Defendeu que havia requerimento para criação de Comissão 
Especial e sustentou que a proposta, por alterar regras do Cade e impactar investimentos, deveria passar ao 
menos pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) e pela Comissão de Finanças e 
Tributação (CFT), devido a aspectos constitucionais e efeitos orçamentários. Também citou a necessidade de 
análise por comissões de mérito, como Defesa do Consumidor, Ciência e Tecnologia e Indústria e Comércio, 
com participação de especialistas, sociedade civil e setor privado. Ao final, pediu que a Presidência acolhesse 
o recurso para retirar a matéria do regime de urgência e permitir debate mais amplo. 

 Antonio Brito (PSD - BA) - O Deputado solicitou a retirada de pauta do Projeto de Lei nº 4.675, de 2025, 
que altera a Lei nº 12.529, de 2011, dispõe sobre os processos de designação de agentes econômicos de 
relevância sistêmica em mercados digitais e de determinação de obrigações especiais a agentes econômicos 
de relevância sistêmica e cria a Superintendência de Mercados Digitais no âmbito do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (Cade). Informou que o pedido já havia sido construído em acordo com o Governo e 
com os demais partidos, com o objetivo de permitir melhor exame da matéria antes de sua apreciação. 

 Julio Cesar Ribeiro (REPUBLICANOS - DF) - O Deputado proferiu parecer ao Projeto de Lei nº 6.133, de 
2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 

 Alberto Fraga (PL - DF) - O Deputado encaminhou a votação do requerimento de adiamento da discussão 
do Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 

 Julia Zanatta (PL - SC) - A Deputada orientou a bancada na votação do requerimento de adiamento da 
discussão do Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 

 Bohn Gass (PT - RS) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de adiamento da 
discussão do Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 

 Afonso Motta (PDT - RS) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de adiamento da 
discussão do Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 
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 Tarcísio Motta (PSOL - RJ) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de adiamento da 
discussão do Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 

 Lindbergh Farias (PT - RJ) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de adiamento da 
discussão do Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 

 Rodrigo da Zaeli (PL - MT) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de adiamento da 
discussão do Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 

 José Medeiros (PL - MT) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de adiamento da 
discussão do Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. 

 Alencar Santana (PT - SP) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de adiamento da 
discussão do Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte. Na oportunidade, 
citou pesquisa desenvolvida na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), sobre medicamento voltado à 
recuperação de lesão muscular. 

 Aliel Machado (PV - PR) - O Deputado, relator do Projeto de Lei nº 4.675, de 2025, que altera a Lei nº 
12.529, de 2011, dispõe sobre os processos de designação de agentes econômicos de relevância sistêmica em 
mercados digitais e de determinação de obrigações especiais a agentes econômicos de relevância sistêmica e 
cria a Superintendência de Mercados Digitais no âmbito do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(Cade); explicou que o projeto sobre regulamentação econômica de grandes plataformas digitais não trata de 
conteúdo, mas de concorrência e combate a monopólios. Disse que a proposta é apoiada por empresas 
brasileiras e defendida como instrumento para proteger o mercado nacional, citando iniciativas semelhantes 
adotadas na Europa, no Japão e em debates nos Estados Unidos. Argumentou que o objetivo é impedir que 
plataformas definam, de forma unilateral, quais empresas podem operar ou falir e que interfiram em 
instrumentos como o Pix. Além disso, ressaltou que a discussão em curso era apenas sobre o requerimento de 
urgência e que o relatório ainda seria elaborado com diálogo entre lideranças, setor privado e diferentes 
segmentos, sem viés ideológico. Por fim, criticou o que classificou como narrativas falsas contra o tema e 
associou a desinformação a ataques à soberania nacional. 

 Rodrigo Rollemberg (PSB - DF) - O Deputado cobrou a instalação de Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) sobre o caso Banco Master. Disse ter apresentado Questão de Ordem à Mesa e não ter recebido 
resposta, apontando procrastinação na publicação do ato. Contestou o argumento de existência de “fila” para 
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CPIs, alegando que o Regimento apenas limitava o funcionamento simultâneo a cinco comissões e que 
nenhuma estava em atividade. Além disso, afirmou que o caso envolvia possível prejuízo superior a R$ 5 
bilhões ao Distrito Federal, relacionado a negociações do Banco de Brasília (BRB) para compra do Banco 
Master, e cobrou responsabilização de autoridades locais. Informou que protocolou requerimento de 
informações ao Ministério da Fazenda para envio ao Banco Central, solicitando dados sobre movimentações 
financeiras, razões para negativa da operação e eventuais pressões políticas. Ao final, declarou que recorreria 
a todos os instrumentos, inclusive ao Supremo Tribunal Federal (STF), para viabilizar a CPI. 

 Gustinho Ribeiro (REPUBLICANOS - SE) - O Deputado anunciou a apresentação de projeto de lei voltado à 
proteção de pequenos empreendedores, com foco em feirantes e comerciantes do interior. Criticou o que 
classificou como cobranças abusivas realizadas por Prefeituras, com taxação elevada sobre trabalhadores de 
feiras livres em diversos Municípios. Argumentou que a medida busca impedir esses abusos e garantir 
condições mais justas para quem depende do comércio popular para gerar renda. Afirmou que o projeto 
pretende incentivar o empreendedorismo popular e fortalecer a economia local, especialmente no Nordeste. 
Por fim, defendeu que o estímulo aos pequenos negócios é essencial para produção, circulação de riqueza e 
desenvolvimento no interior do país. 

 Chico Alencar (PSOL - RJ) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade 
Federal do Esporte. Na oportunidade, contextualizou o tema a partir da história do ensino superior no Brasil, 
citando a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) como exemplo de origem e trajetória. Além disso, 
mencionou a importância da Universidade Indígena. Por fim, defendeu pressão social e responsabilidade do 
Congresso para assegurar a implementação das leis aprovadas. 

 Ricardo Galvão (REDE - SP) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a 
Universidade Federal do Esporte. 

 Célia Xakriabá (PSOL - MG) - A Deputada discutiu o Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a 
Universidade Federal do Esporte. 

 Defensor Stélio Dener (REPUBLICANOS - RR) - O Deputado manifestou apoio à criação da Universidade 
Federal do Esporte, destacando a importância das universidades públicas na formação profissional e no 
desenvolvimento social. Afirmou que a iniciativa representa um investimento no futuro das crianças, jovens e 
atletas brasileiros. 
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 Eli Borges (PL - TO) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade 
Federal do Esporte. 

 Bibo Nunes (PL - RS) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade 
Federal do Esporte. 

 Julia Zanatta (PL - SC) - A Deputada apresentou questão de ordem questionando a demora no despacho de 
proposições legislativas pela Mesa Diretora, argumentando que o atraso contraria dispositivos do Regimento 
Interno que estabelecem prazos para distribuição às Comissões. Afirmou ainda que diversos projetos, 
inclusive de sua autoria, estariam parados há meses ou mais de um ano, o que prejudicaria a tramitação e o 
exercício da iniciativa parlamentar, especialmente em matérias de fiscalização. Por último, pediu 
esclarecimentos à Presidência e solicitou atenção para o andamento de propostas, incluindo um projeto 
relacionado a impeachment automático de Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

 Delegado da Cunha (PP - SP) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a 
Universidade Federal do Esporte. 

 Alberto Fraga (PL - DF) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade 
Federal do Esporte. 

 Tarcísio Motta (PSOL - RJ) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade 
Federal do Esporte. 

 Julio Cesar Ribeiro (REPUBLICANOS - DF) - O Deputado agradeceu a oportunidade de relatar o Projeto de 
Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte, destacando sua satisfação e seu 
compromisso com a pauta esportiva, especialmente no Distrito Federal. Afirmou ser defensor do esporte e 
manifestou expectativa de contribuir com soluções que beneficiem atletas e pessoas que valorizam a prática 
esportiva no País. 

 José Guimarães (PT - CE) - O Deputado parabenizou o Deputado Julio Cesar Ribeiro pelo relatório 
apresentado sobre a criação da Universidade Federal do Esporte, destacando que o texto conseguiu unir a 
maioria da Casa. Em nome do Governo, agradeceu o trabalho do relator e elogiou sua atuação na condução 
da proposta. 
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 Benedita da Silva (PT - RJ) - A Deputada registrou os impactos das fortes chuvas no Estado do Rio de 
Janeiro, com alagamentos e quedas de árvores. Pediu mobilização da bancada fluminense e apoio do 
Ministério das Cidades para atendimento emergencial às áreas afetadas, mencionando que já apresentou a 
situação ao Presidente Lula. 

 José Medeiros (PL - MT) - O Deputado solicitou 1 minuto de silêncio em homenagem a Leo Messias, seu 
chefe de gabinete por cerca de 12 anos, que faleceu após um AVC fulminante. Destacou a proximidade 
pessoal com seus assessores, mencionou que o homenageado era jovem e deixou dois filhos pequenos, e 
agradeceu à Presidência pela concessão do momento de homenagem. 

 José Guimarães (PT - CE) - O Deputado encaminhou a votação do requerimento de urgência apresentado 
ao Projeto de Lei nº 278, de 2026, que institui o Regime Especial de Tributação para Serviços de Datacenter – 
REDATA. 

 Gilson Marques (NOVO - SC) - O Deputado encaminhou a votação do requerimento de retirada de pauta 
do Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 

 Alberto Fraga (PL - DF) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de retirada de pauta 
do Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 

 Carlos Zarattini (PT - SP) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de retirada de 
pauta do Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei 
nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 

 Ribeiro Neto (PRD - MA) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de retirada de 
pauta do Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei 
nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 
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 Duarte Jr. (PSB - MA) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de retirada de pauta 
do Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 

 Tarcísio Motta (PSOL - RJ) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de retirada de 
pauta do Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei 
nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 

 Gilson Marques (NOVO - SC) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de retirada de 
pauta do Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei 
nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 

 Silvio Antonio (PL - MA) - O Deputado registrou seu retorno à Câmara como suplente do PL do Maranhão e 
afirmou que assumiu o mandato com orgulho de servir ao País. Em seguida, criticou declaração do Presidente 
Lula sobre a existência de beneficiários de programas sociais entre evangélicos e disse que a fala atingiu um 
grupo que representava parcela expressiva da população. Além disso, citou dados do Censo e a presença 
majoritária dessa comunidade em diversos Estados e Municípios. Também enfatizou que os fiéis buscavam 
dignidade por meio de trabalho e renda, e contestou a ideia de vinculação entre auxílio e voto. Ao final, reagiu 
a menções sobre participação política nas igrejas e afirmou que o segmento tinha peso nas eleições. 

 José Nelto (UNIÃO - GO) - O Deputado registrou pesar pela morte do ex-Prefeito de Catalão (GO) Haley 
Margon. Relembrou a trajetória do ex-Prefeito e ex-Deputado Federal, a quem atribuiu defesa do Estado e 
atuação em cargos como o Ministério da Agricultura e a Secretaria da Fazenda no Governo de Iris Rezende. 
Também mencionou o empenho de Margon na criação da Universidade Federal de Catalão, para a qual 
destinou esforços e recursos ao longo da vida. 

 Afonso Motta (PDT - RS) - O Deputado proferiu parecer ao Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2026, 
que dispõe sobre a redução de alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a 
indústria química e petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 
30 de abril de 2004. 
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 Eli Borges (PL - TO) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre 
a redução de alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e 
petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 

 Kim Kataguiri (UNIÃO - SP) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2026, que 
dispõe sobre a redução de alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria 
química e petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004. 

 Kim Kataguiri (UNIÃO - SP) - O Deputado encaminhou a votação do Projeto de Lei Complementar nº 14, de 
2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre 
a indústria química e petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 
30 de abril de 2004. 

 José Medeiros (PL - MT) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo oferecido ao Projeto 
de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 

 Lenir de Assis (PT - PR) - A Deputada orientou a bancada na votação do Substitutivo oferecido ao Projeto 
de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 

 Ribeiro Neto (PRD - MA) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo oferecido ao Projeto 
de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 

 Afonso Motta (PDT - RS) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo oferecido ao Projeto 
de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 
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 Duarte Jr. (PSB - MA) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo oferecido ao Projeto de 
Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro 
de 2005, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 

 Chico Alencar (PSOL - RJ) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo oferecido ao Projeto 
de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 

 Gilson Marques (NOVO - SC) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo oferecido ao 
Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 

 Carlos Zarattini (PT - SP) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo oferecido ao Projeto 
de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 2005, e 
a Lei nº 10.865, de 2004. 

 Eli Borges (PL - TO) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo oferecido ao Projeto de 
Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 2005, e a Lei nº 
10.865, de 2004. 

 Delegado Caveira (PL - PA) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo oferecido ao 
Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução de alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica, e altera a Lei nº 11.196, de 2005, e 
a Lei nº 10.865, de 2004. Ademais, condenou empresas que associou ao Partido dos Trabalhadores (PT) e à 
Esquerda, citando a Braskem e a Odebrecht, e vinculando-as a escândalos como o mensalão e o petrolão. 
Além disso, repudiou os Parlamentares que votam em troca de favores e acordos espúrios.  

 Eli Borges (PL - TO) - O Deputado justificou seu voto favorável ao Substitutivo oferecido ao Projeto de Lei 
Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução das alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e 
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da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica e altera a Lei nº 11.196, de 2005, e a Lei nº 
10.865, de 2004. Ademais, defendeu a redução de impostos como medida relevante para a geração de 
emprego e renda. Além disso, apontou a elevada carga tributária do País como obstáculo ao crescimento 
econômico. Por fim, reforçou que a minoria liberou a bancada. 

 Carlos Zarattini (PT - SP) - O Deputado agradeceu ao Presidente da Câmara dos Deputados e às bancadas 
parlamentares pelo apoio ao Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução das 
alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica e 
altera a Lei nº 11.196, de 2005, e a Lei nº 10.865, de 2004. Ademais, destacou que a aprovação da matéria 
contribuirá para a geração de empregos e representa avanço para a indústria nacional e para o País. 

 Afonso Motta (PDT - RS) - O Deputado agradeceu ao Presidente da Câmara dos Deputados pelo apoio ao 
Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução das alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica e altera a Lei nº 11.196, de 2005, 
e a Lei nº 10.865, de 2004. Ademais, destacou que a aprovação da matéria contribuirá para o 
desenvolvimento da indústria nacional, especialmente dos polos petroquímicos, e para o progresso do País. 

 José Guimarães (PT - CE) - O Deputado elogiou o Presidente da Câmara dos Deputados pela condução da 
votação do Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2026, que dispõe sobre a redução das alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a indústria química e petroquímica e altera a Lei nº 
11.196, de 2005, e a Lei nº 10.865, de 2004. Ademais, ressaltou que a matéria trata de emprego e 
investimentos no setor industrial, essencial ao desenvolvimento do País. Agradeceu ainda ao Relator, 
Deputado Carlos Zarattini, e ao autor da proposição, Deputado Afonso Motta. Por fim, reconheceu o apoio da 
Oposição, citando o Deputado Eli Borges, e enalteceu o esforço conjunto na aprovação do projeto. 

 Bibo Nunes (PL - RS) - O Deputado justificou seu voto favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 14, de 
2026, que dispõe sobre a redução das alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre 
a indústria química e petroquímica e altera a Lei nº 11.196, de 2005, e a Lei nº 10.865, de 2004. Ademais, 
apontou a incoerência de um Parlamentar da Esquerda apresentar proposição que estabelece incentivo fiscal 
a empresas quando o Governo do Partido dos Trabalhadores (PT) aumenta impostos reiteradamente. Ao final, 
reafirmou sua posição contrária ao aumento de tributos e favorável às empresas. 

 José Guimarães (PT - CE) - O Deputado encaminhou a votação do requerimento de urgência para o Projeto 
de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a Universidade Federal Indígena. Ademais, celebrou a aprovação do Projeto 
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de Lei nº 6.133, de 2025, que cria a Universidade Federal do Esporte, e elogiou as votações ocorridas como a 
aprovação do requerimento de urgência para o Projeto de Lei nº 278, de 2026, que altera a Lei nº 11.196, de 
2005, para instituir o Regime Especial de Tributação para Serviços de Datacenter – REDATA, e a Lei nº 15.211, 
de 2025. Ao final, comemorou o acordo articulado pelo Presidente da Câmara dos Deputados, Hugo Motta, 
para a retirada da obstrução parlamentar, permitindo o avanço das votações. 

 José Medeiros (PL - MT) - O Deputado criticou o Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a Universidade 
Federal Indígena, afirmando que a iniciativa promove segregação e que os indígenas deveriam estudar junto 
aos demais. Além disso, declarou que o Governo Lula e o Partido dos Trabalhadores (PT) buscam dividir o País, 
colocando uns contra os outros. 

 Pedro Uczai (PT - SC) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência para o 
Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a Universidade Federal Indígena. 

 Duarte Jr. (PSB - MA) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência para o 
Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a Universidade Federal Indígena. Ademais, denunciou a Portaria nº 
129, de 2026, do Ministério da Educação (MEC), que revogou o Edital de Chamamento Público nº 1, de 2023, 
para a seleção de propostas de mantenedoras privadas de instituições de ensino superior destinadas à 
autorização de cursos de Medicina, e interpelou o MEC a apresentar as razões da revogação. 

 Célia Xakriabá (PSOL - MG) - A Deputada defendeu o Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a 
Universidade Federal Indígena, como reparação histórica aos povos indígenas, afirmando tratar-se de uma 
universidade do futuro para enfrentar a crise climática. Ressaltou ainda a presença do Fórum Nacional de 
Educação Escolar Indígena. 

 Bohn Gass (PT - RS) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência para o 
Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a Universidade Federal Indígena. 

 Rodrigo da Zaeli (PL - MT) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência para 
o Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a Universidade Federal Indígena. 

 Delegado Caveira (PL - PA) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência para 
o Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a Universidade Federal Indígena. Ademais, criticou o Governo Lula 
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por buscar aprovar proposições em regime de urgência, evitando as Comissões temáticas, e censurou os 
Parlamentares que apoiam os projetos do Governo. 

 José Guimarães (PT - CE) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência para o 
Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a Universidade Federal Indígena. Ademais, repudiou discursos 
parlamentares ofensivos e desrespeitosos que não honram nem o Parlamento nem a memória de Ulysses 
Guimarães. 

 Ribeiro Neto (PRD - MA) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência para o 
Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a Universidade Federal Indígena. 

 Isnaldo Bulhões Jr. (MDB - AL) - O Deputado orientou a bancada na votação do requerimento de urgência 
do Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que ria a Universidade Federal Indígena. 

 José Medeiros (PL - MT) - O Deputado afirmou que a principal reparação aos povos indígenas deveria ter 
sido a garantia de propriedade plena sobre suas terras, como forma de enfrentar a fome e promover 
autonomia econômica. Citou a experiência dos Parecis, em Mato Grosso, que cultivaram cerca de 20 mil 
hectares, movimentaram R$ 160 milhões por ano e estruturaram cooperativa com recursos próprios, apesar 
de multas e embates com o Governo. Criticou restrições à exploração das terras, a atuação de ONGs e a 
situação de aldeias que enfrentaram miséria. Também relacionou impasses ambientais à paralisação de obras 
como a Ferrovia e a BR-158 e apontou problemas de segurança pública, defendendo mudança política em 
2026. 

 José Guimarães (PT - CE) - O Deputado solicitou atenção dos Parlamentares que participavam da sessão 
pelo sistema Infoleg para a necessidade de quórum qualificado de 257 votos em requerimento em análise. 
Informou que a orientação já havia sido definida em articulação com a liderança do MDB e alertou para o 
risco de a matéria não avançar sem a ampliação do número de votantes. 

 Pedro Uczai (PT - SC) - O Deputado defendeu a educação como direito constitucional e defendeu o Projeto 
de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a Universidade Federal Indígena. Questionou posições contrárias à 
ampliação do acesso ao ensino superior e afirmou que a proposta representou reparação histórica. Destacou 
que, nos mandatos do Presidente Lula, foram criadas dezoito universidades federais e mais de 400 campi de 
institutos federais, além do anúncio de novas instituições. Citou experiências como a agricultura sintrópica 
para reforçar a relevância do conhecimento ancestral na ciência e na inovação. 
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 Tarcísio Motta (PSOL - RJ) - O Deputado relembrou o assassinato da Parlamentar Marielle Franco e do 
motorista Anderson Gomes, em 14 de março de 2018, no Rio de Janeiro (RJ), e destacou a mobilização que se 
seguiu ao crime. Afirmou que os executores foram condenados, mas que as investigações avançaram para 
identificar mandantes e motivações. Informou que foram apontados Domingos Brazão, Chiquinho Brazão e 
Rivaldo Barbosa, acusados de envolvimento em complô ligado a interesses do crime organizado e das milícias. 
Ressaltou que o julgamento na Primeira Turma do STF estava marcado para 24 e 25 de fevereiro e defendeu o 
enfrentamento permanente ao crime organizado no Estado. Reiterou a cobrança por justiça para Marielle e 
Anderson. 

 Reimont (PT - RJ) - O Deputado informou que o Partido dos Trabalhadores completou 46 anos. Afirmou 
que a legenda surgiu da mobilização de milhões de brasileiros que buscaram intervir na vida social e política 
do País para promover transformações. Ressaltou que a trajetória do Partido esteve ligada à compreensão de 
que a democracia resultou da organização e da ação direta da população trabalhadora. Associou o aniversário 
da sigla ao debate sobre direitos dos povos originários e indígenas e destacou a importância da participação 
popular na construção de políticas públicas. 

 Erika Kokay (PT - DF) - A Deputada defendeu o Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a Universidade 
Federal Indígena, como reparação histórica e instrumento para enfrentar marcas do colonialismo, da 
escravização e da ditadura. Afirmou que a proposta resultou de escutas públicas com 3.200 participantes e 
vinte seminários realizados com o MEC e o Ministério dos Povos Indígenas. Informou que a nova instituição 
contou com infraestrutura própria, instituto intercultural e projeto pedagógico voltado à integração entre 
conhecimento científico e saberes ancestrais, contemplando 305 povos e 274 línguas. Projetou atendimento a 
28 mil estudantes em quatro anos e associou a iniciativa à defesa da democracia, da soberania e da 
sustentabilidade, atribuindo ao Governo Lula a condução da proposta. 

 Reimont (PT - RJ) - O Deputado afirmou que o Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a Universidade 
Federal Indígena, representa reparação a povos originários e criticou Parlamentares que votaram contra 
demarcações e o marco temporal. Manifestou solidariedade às vítimas das chuvas no Rio de Janeiro e 
relacionou tragédias ambientais à falta de compromisso com a preservação. Também destacou o Pacto 
Nacional de Prevenção aos Feminicídios, citando casos recentes de violência no Rio, em Rondônia e em 
instituições de ensino, além de episódio envolvendo familiar. Defendeu que o combate ao feminicídio fosse 
tratado como prioridade do Estado e associou a pauta da universidade indígena à promoção de direitos 
humanos, democracia e enfrentamento à violência estrutural. 
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 Célia Xakriabá (PSOL - MG) - A Deputada proferiu parecer ao Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a 
Universidade Federal Indígena. 

 Hildo Rocha (MDB - MA) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a Universidade 
Federal Indígena. 

 Bibo Nunes (PL - RS) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a Universidade 
Federal Indígena. 

 Chico Alencar (PSOL - RJ) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a Universidade 
Federal Indígena. 

 Gilson Marques (NOVO - SC) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 6.132, de 2025, que cria a 
Universidade Federal Indígena. 

 Rodrigo da Zaeli (PL - MT) - O Deputado orientou a bancada na votação do Projeto de Lei nº 6.132, de 
2025, que cria a Universidade Federal Indígena. 

 Roberto Duarte (REPUBLICANOS - AC) - O Deputado denunciou que o início do ano letivo de 2026 ocorreu 
sem a entrega de livros didáticos em Braille a milhares de estudantes cegos ou com baixa visão. Afirmou que a 
ausência do material comprometeu o acesso ao conteúdo e expôs falhas na execução de política pública que 
funcionava de forma estável nos últimos anos. Declarou que inclusão exigiu planejamento, logística e 
cumprimento de prazos, e cobrou explicações do Governo Lula sobre as razões do atraso e a apresentação de 
cronograma para regularizar a distribuição. Sustentou que a responsabilidade do Estado se mediu por 
resultados concretos. 

 Luiz Lima (NOVO - RJ) - O Deputado comentou pesquisa eleitoral divulgada no dia e afirmou que o 
levantamento indicou o Senador Flávio Bolsonaro numericamente à frente do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva em eventual primeiro turno. Avaliou que o resultado refletiu insatisfação popular com o Governo do PT, 
citando economia, custo de vida, impostos e credibilidade internacional. Declarou que o cenário revelou 
rejeição a práticas associadas a gestões anteriores e apontou que a direita manteve representação expressiva 
no País. Ponderou que pesquisas não definiram eleições, mas indicaram tendências do eleitorado, e defendeu 
que o campo político transformasse o sentimento captado em propostas e mobilização para o próximo pleito. 
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 Laura Carneiro (PSD - RJ) - A Deputada destacou o Dia Mundial de Luta contra a Aids como momento de 
memória e compromisso com a vida, a ciência e a solidariedade. Relembrou que o Brasil se tornou referência 
ao garantir tratamento e prevenção gratuitos, contribuindo para a redução global de 40% nas novas infecções 
desde 2010. Informou que o País está entre os 25 que planejam ampliar investimentos até 2026 e entre os 
cinco que mais distribuem profilaxia pré-exposição. Alertou para desigualdades que afetam grupos 
vulneráveis e citou dado de que 53% das pessoas com HIV já sofreram discriminação. Defendeu ações 
legislativas voltadas à prevenção, diagnóstico precoce e combate à sorofobia. 

 Rubens Pereira Júnior (PT - MA) - O Deputado celebrou o aniversário do Partido dos Trabalhadores, 
destacando sua origem nas lutas sociais, sindicatos, comunidades e movimentos estudantis e populares. 
Afirmou que, ao longo das décadas, o partido implementou políticas públicas que reduziram a pobreza, 
ampliaram o acesso à educação e consolidaram programas como Bolsa Família, Minha Casa Minha Vida, 
Prouni e Fies. Ressaltou que o PT fortaleceu o protagonismo internacional do Brasil e defendeu a soberania 
nacional e o multilateralismo. Reconheceu os desafios enfrentados pelo partido, incluindo golpes e 
perseguições, e afirmou que o PT permanece ativo na defesa da democracia, da justiça social, da valorização 
do trabalho e da proteção ambiental. Concluiu que celebrar o aniversário do partido é também celebrar a 
democracia e reafirmar compromisso com o povo brasileiro. 

ENCERRAMENTO 


